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INTRODUÇÃO:
O presente estudo visa analisar a efetivação da proteção à intimidade, garantia constitucional, diante da utilização do meio
eletrônico para celebração de contratos alicerçada no princípio da boa-fé objetiva.
Assim, busca-se definir os contratos eletrônicos, a importância da tutela da confiança, bem como o direito à intimidade.
Justifica-se o tema pela evolução e disseminação da tecnologia que oportuniza cada vez mais, que as relações contratuais
sejam efetuadas por meio eletrônico, de forma ágil e com comodidade, sem, no entanto proteger de forma segura os dados
do contratante.

METODOLOGIA:
O método de procedimento escolhido foi o documental, mediante análise de material publicado sobre o tema, envolvendo
doutrina clássica e atual. O método de abordagem é o hermenêutico, buscando analisar e interpretar a utilização do meio
eletrônico para a celebração dos contratos, visando à proteção do direito à intimidade dos contratantes.
Já o desenvolvimento do estudo deu-se através de pesquisa bibliográfica, abrangendo leitura, fichamento e reconstrução
de ideias de autores, de forma critica e subjetiva.



RESULTADOS E DISCUSSÕES:
A repersonalização do direito contratual trouxe o deslocamento do patrimônio para um segundo plano e evidenciou a
pessoa humana como centro da relação. As diretrizes que fundamentam essa mudança são a socialidade, a equidade e a
eticidade, colocando-se em destaque a proteção da confiança dos contratantes.
A par disso, verifica-se o momento social da pós-modernidade, que incentiva o consumo e cria realidades novas de
contratação, como aquela decorrente do meio eletrônico, que aumenta e se expande continuamente, pela facilidade e
comodidade dos negócios.
Aborda-se o direito à intimidade como direito fundamental, que deve possuir proteção aos particulares, garantindo no
âmbito das relações, informações reservadas a si e aos entes que lhe são afeiçoados, cujo conhecimento, sem o
consentimento do titular, torna-se inacessível ao público. Por sua vez, a realidade virtual deve garantir este direito
fundamental, trazendo meios e soluções para que seja possível sanar a insegurança diante da utilização deste meio
moderno de contratação.

CONCLUSÃO:
A utilização do meio virtual aumenta a cada dia, juntamente com as relações contratuais eletrônicas, porém, muitas
pessoas têm sua intimidade violada por terceiros estranhos ao contrato. Novas técnicas são criadas na tentativa de
proteção dos usuários, como as senhas, que mostram-se insuficientes para a completa proteção da intimidade.
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